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Resumo

Este artigo analisa criticamente a reforma empresarial da educação no Brasil, compreendida como um projeto político-ideológico vinculado ao neoliberalismo e à Nova Gestão Pública. A partir da análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), da Reforma do Ensino Médio e da precarização docente, discute-se como tais políticas promovem a padronização curricular, o estreitamento do conhecimento escolar e a despolitização da prática educativa. Fundamentado em autores como Freitas, Dardot, Laval, Gonçalves e Venco, o estudo evidencia os impactos dessas reformas sobre o trabalho docente e a função social da escola. Ao final, destaca-se que, apesar do cenário adverso, persistem práticas pedagógicas críticas e contra-hegemônicas que reafirmam a escola pública como espaço de resistência e formação emancipadora.
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Abstract

This article critically analyzes the corporate reform of education in Brazil, understood as a political-ideological project linked to neoliberalism and New Public Management. Based on the analysis of the Common National Curricular Base (BNCC), the High School Reform, and the precariousness of teaching work, it discusses how such policies promote curricular standardization, the narrowing of school knowledge, and the depoliticization of educational practices. Grounded in authors such as Freitas, Dardot, Laval, Gonçalves, and Venco, the study highlights the impacts of these reforms on teachers’ labor conditions and the social function of public schools. Despite the adverse context, the article emphasizes the persistence of critical and counter-hegemonic pedagogical practices that reaffirm public education as a space of resistance and emancipatory formation.. 
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1
INTRODUÇÃO

A reforma empresarial da educação tem se consolidado, nas últimas décadas, como um dos principais vetores de transformação das políticas educacionais públicas. Longe de representar um movimento técnico ou neutro, essa reforma está profundamente articulada à racionalidade neoliberal, que propõe uma reorganização do Estado e de suas funções sociais sob os princípios da eficiência, da competitividade e da mensuração de resultados. No campo educacional, essa racionalidade assume formas específicas, como a padronização curricular, a responsabilização individual (accountability), a privatização e a crescente desvalorização do trabalho docente.

No Brasil, esse processo ganha contornos particulares a partir da atuação de organismos internacionais, fundações empresariais e redes de advocacy educacional, como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Banco Mundial, o Instituto Unibanco e o Movimento Todos Pela Educação, além da aprovação de legislações estruturantes como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017 revogada recentemente pela Lei nº 14.945/2024). Essas medidas reposicionam a escola pública dentro de uma lógica de mercado, submetendo o currículo, a prática pedagógica e o trabalho docente a dispositivos de controle, produtividade e performatividade.

Este artigo tem como objetivo analisar os impactos da reforma empresarial da educação sobre a formação e a prática docente no Brasil. A análise é orientada pelas categorias de padronização curricular, precarização do trabalho docente e resistência pedagógica. Para tanto, adota-se uma abordagem teórico-crítica, fundamentada nas contribuições de autores como Freitas (2018), Quadros (2020), Gonçalves (2020), Dardot e Laval (2016), Venco (2025), entre outros.

A metodologia adotada neste estudo é de natureza qualitativa, e com enfoque bibliográfico e documental, centrando-se na análise crítica de produções acadêmicas e de documentos normativos que orientam as políticas educacionais no Brasil. Essa abordagem permite compreender os fundamentos ideológicos e as implicações concretas da reforma empresarial da educação na realidade docente, por meio do exame das correlações entre o discurso político, os marcos regulatórios e suas reverberações nas práticas escolares. 

O artigo está organizado em quatro eixos temáticos inter-relacionados: (1) a reforma empresarial da educação como expressão de um projeto ideológico neoliberal, voltado à mercantilização da escola pública e à reconfiguração do papel do Estado na oferta educacional; (2) os impactos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na padronização do ensino e na despolitização do currículo, com ênfase na homogeneização das práticas pedagógicas e na limitação da autonomia docente; (3) a intensificação dos processos de precarização do trabalho docente, abordando aspectos como a desvalorização profissional, a sobrecarga de trabalho, a instabilidade contratual e o adoecimento; e (4) os embates contemporâneos em torno da função social da escola pública e das possibilidades de resistência pedagógica, com destaque para práticas contra-hegemônicas, movimentos de mobilização docente e propostas de educação emancipadora.

Ao final, defende-se que a construção de uma escola pública, democrática e socialmente referenciada exige mais do que a denúncia dos mecanismos de controle, padronização e precarização impostos pela lógica empresarial. Requer, sobretudo, o fortalecimento de projetos pedagógicos críticos, coletivos e emancipadores, capazes de afirmar a centralidade do educador como sujeito político e de promover práticas que valorizem a diversidade, o pensamento crítico e a justiça social. Trata-se de reafirmar a escola como espaço de formação integral, diálogo e resistência, no qual o conhecimento é mobilizado não apenas como instrumento de aprendizagem, mas como potência transformadora da realidade social.

2 A REFORMA EMPRESARIAL DA EDUCAÇÃO: UM PROJETO IDEOLÓGICO
A chamada “reforma empresarial da educação” inscreve-se em um processo mais amplo de reconfiguração das políticas públicas à luz dos preceitos do neoliberalismo. Trata-se de um projeto político-ideológico que promove a racionalização da escola pública por meio de dispositivos inspirados na lógica mercadológica, tais como a competição entre instituições, a padronização curricular, o controle por resultados e a responsabilização individual dos sujeitos escolares. Esse processo, longe de ser neutro, visa reorganizar o papel do Estado e das instituições educacionais em função das exigências do capital globalizado.

O neoliberalismo, como explicitam Dardot e Laval (2016), deve ser compreendido como uma forma de governamentalidade, uma “razão do mundo” que impõe não apenas reformas econômicas, mas também modos específicos de subjetivação e conduta. No campo educacional, essa racionalidade se materializa na figura do professor transformado em gestor de metas, do estudante como empreendedor de si mesmo, e da escola como organização voltada à produtividade e à mensuração de desempenho, assim a educação deixa de ser concebida como um direito social e passa a ser tratada como um serviço a ser consumido no mercado educacional.

As reformas promovidas por essa racionalidade, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Reforma do Ensino Médio, no Brasil são revestidas por um discurso técnico que busca conferir neutralidade e cientificidade às mudanças. No entanto, como demonstram Gonçalves (2020) e Evangelista, Titton e Chaves (2025), essas políticas são atravessadas por interesses de frações orgânicas do empresariado e de organismos multilaterais, como OCDE, Banco Mundial e movimentos como Todos Pela Educação, que constroem um projeto pedagógico hegemônico centrado em competências, empregabilidade e “valorização docente” descolada de condições reais de trabalho.

Conforme argumenta Fairclough (2001), as práticas discursivas são instrumentos de reprodução da hegemonia. Expressões como “educação de qualidade”, “protagonismo juvenil” e “formação por competências” funcionam como slogans que mascaram o desmonte das políticas públicas, ao mesmo tempo em que mobilizam consensos em torno de uma racionalidade gerencial. Como observam Evangelista, Titton e Chaves (2025), tais expressões operam como dispositivos discursivos que esvaziam o sentido histórico e social da educação e naturalizam a transferência de responsabilidades do Estado para os indivíduos.

Essa estratégia se insere no que Gramsci (2011) descreve como a construção da hegemonia, por meio da atuação de intelectuais orgânicos. No caso da BNCC, como destaca Gonçalves (2020), há uma articulação entre fundações empresariais, consultorias privadas e agentes do setor educacional que atuam na produção de uma “ciência da reforma”, isto é, uma gramática técnica e aparentemente apolítica que sustenta e legitima a despolitização das políticas educacionais. A atuação desses intelectuais contribui para consolidar uma visão de educação alinhada aos interesses da ordem capitalista, promovendo um currículo centrado em habilidades adaptativas e competências socioemocionais.

Além da dimensão simbólica, o projeto ideológico da reforma empresarial implica práticas concretas de regulação e controle. A centralização curricular, a indução de avaliações externas e o uso intensivo de indicadores de desempenho são mecanismos que reorganizam o cotidiano escolar e restringem a autonomia docente. Nesse sentido, como aponta Venco (2025), a precarização do trabalho docente, sob formas objetivas (contratações temporárias), subjetivas (experiência de desvalorização) e multiformes (intensificação, fragmentação, esvaziamento da função pública) é parte estruturante dessa racionalidade, trata-se de uma pedagogia da conformação, que converte a escola em espaço de adestramento técnico e de gestão performática. 

Mesmo em governos ditos progressistas, como o terceiro mandato de Lula, observam-se continuidades com as diretrizes neoliberais, agora reformuladas sob a égide da “educação para o desenvolvimento sustentável”. O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4), por exemplo, invoca noções como “qualidade”, “cidadania global” e “inclusão”, mas, como alertam Evangelista, Titton e Chaves (2025), essas categorias frequentemente são instrumentalizadas para legitimar medidas que mantêm o subfinanciamento do setor, a flexibilização das relações de trabalho e a apropriação da pauta educacional por interesses privados.

Em síntese, a reforma empresarial da educação não se limita à reorganização da estrutura curricular, mas constitui um projeto de hegemonia que busca redefinir o papel da escola pública, dos docentes e dos estudantes em função das exigências do mercado. Seu enfrentamento exige a denúncia de seus fundamentos ideológicos e a construção de uma contra-hegemonia comprometida com uma educação pública, crítica e emancipadora.

3 PADRONIZAÇÃO CURRICULAR, ESTREITAMENTO E DESPOLITIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

A imposição da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como referência obrigatória para o planejamento pedagógico nacional consolidou uma lógica de regulação centrada na padronização do ensino, em consonância com os princípios da Nova Gestão Pública (NGP) e da racionalidade neoliberal. Longe de representar uma simples diretriz técnica, a BNCC funciona como um dispositivo de governamentalidade que visa redefinir os sentidos do conhecimento escolar e da prática docente a partir de uma lógica performativa, produtivista e avaliativa.

Segundo Freitas (2018), a BNCC opera um reordenamento do currículo ao reduzir sua função política e formativa, submetendo-o à lógica da mensuração e da eficiência. Essa reconfiguração limita a autonomia docente, enfraquece o papel pedagógico das escolas e orienta o processo de ensino-aprendizagem para o cumprimento de metas associadas a avaliações externas padronizadas. 

Conforme Quadros (2020), a uniformização curricular responde diretamente aos princípios da NGP, que entende a educação como serviço público a ser gerido com base em critérios de eficiência e controle. O currículo, transformado em um conjunto prescritivo e operacionalizável, perde sua potência formativa e emancipatória, tornando-se instrumento de gestão e vigilância. Desse modo, o trabalho docente passa a ser regulado por sistemas de avaliação, monitoramento de desempenho e ranqueamentos escolares, esvaziando o espaço de criação e experimentação pedagógica.

Para Gonçalves (2020), a BNCC representa a expressão curricular de um projeto hegemônico articulado por intelectuais orgânicos do empresariado educacional e por organismos multilaterais. A centralidade das chamadas “competências” e a inserção das habilidades socioemocionais, fortemente influenciadas pela psicologia positiva, traduzem uma pedagogia da conformação, que busca modelar comportamentos e atitudes individuais para adequar os sujeitos às exigências da ordem neoliberal. 

O ensino baseado no desenvolvimento das competências socioemocionais, segundo os defensores dessa concepção, visa melhorar o comportamento dos jovens para que se alcance as competências técnicas delineadas conforme a necessidade das empresas (Gonçalves 2020, p.68).

A ênfase no desenvolvimento de competências socioemocionais no campo educacional, especialmente quando orientada por interesses do mercado, revela uma reconfiguração ideológica do papel da escola diante da crise estrutural do capitalismo. Sob o discurso aparentemente neutro da preparação para o “emprego do século XXI”, oculta-se a intensificação de uma lógica utilitarista e adaptativa que desloca a função formadora da educação para o atendimento de demandas flexíveis e precárias do mundo do trabalho (Gonçalves 2020). 

De acordo com Gonçalves (2020) a problematização central, portanto, não está apenas na adequação de currículos às exigências do mercado, mas na natureza do próprio modelo de empregabilidade que se oferece aos jovens: um trabalho cada vez mais intermitente, desprotegido e desvalorizado. Ao invés de questionar as condições materiais e estruturais da exclusão produtiva, as políticas educacionais orientadas por esse paradigma tendem a responsabilizar o indivíduo por seu sucesso ou fracasso, despolitizando a questão social do desemprego e da precarização

Ao homogeneizar os conteúdos e estabelecer critérios únicos de qualidade, a BNCC também estrutura uma hierarquia de saberes e sujeitos. Aqueles que não se encaixam nos padrões estabelecidos, seja por trajetória social, por localização geográfica ou por identidade cultural são marginalizados. O currículo, assim, atua como instrumento de exclusão simbólica e material, reforçando desigualdades históricas sob a aparência de universalidade.

Nesse contexto, recuperar o currículo como campo de disputa política torna-se uma tarefa central. É preciso romper com a concepção técnica e homogênea de ensino, afirmando o currículo como espaço de mediação entre saberes, culturas, territórios e experiências. Isso implica defender a autonomia docente, valorizar os saberes locais e populares e construir projetos pedagógicos coletivos, enraizados nas realidades sociais dos estudantes e comprometidos com a justiça social e a transformação emancipadora da sociedade.

4 TRABALHO DOCENTE: PRECARIZAÇÃO OBJETIVA, SUBJETIVA E MULTIFORME

A compreensão do trabalho docente na contemporaneidade requer uma abordagem que considere as múltiplas dimensões em que a precarização se manifesta. Conforme propõe Venco (2025), a precarização pode ser analisada em três eixos interdependentes: a objetiva, relacionada às formas de contratação e vínculos laborais instáveis; a subjetiva, ligada às experiências de desvalorização, sofrimento e desgaste emocional; e a multiforme, que se refere à intensificação do trabalho, à fragmentação das tarefas e à crescente interferência de tecnologias gerenciais no cotidiano escolar.

A precarização objetiva é evidenciada pelo avanço de contratos temporários e formas atípicas de vínculo empregatício. No Brasil, dados do Censo Escolar indicam que em estados como o Acre, 74% dos vínculos docentes são temporários, revelando um processo sistemático de desmonte das garantias do funcionalismo público. Tal modelo submete os professores à lógica da rotatividade e da instabilidade, dificultando a continuidade das ações educativas e a construção de vínculos com as comunidades escolares (Venco, 2025).

A precarização subjetiva, por sua vez, manifesta-se nas vivências de desvalorização simbólica, humilhação e sofrimento psíquico, amplamente presentes no cotidiano docente. O discurso da responsabilização individual, vinculado à ideia de que o fracasso escolar é fruto da má atuação do professor, recai de forma perversa sobre os educadores, desconsiderando as condições concretas em que desenvolvem seu trabalho (Venco, 2025). Muitos docentes relatam sentimentos recorrentes de frustração, medo, esgotamento emocional e isolamento profissional, em razão de ambientes laborais marcados por pressões inatingíveis e ausência de apoio institucional. Esses sentimentos não são experiências isoladas, mas componentes de uma estrutura organizacional adoecedora. 

A precarização multiforme (Venco, 2025) refere-se à intensificação do trabalho docente por meio de sua fragmentação e da introdução de dispositivos gerenciais de controle. Sistemas informatizados, plataformas educacionais e materiais didáticos padronizados reconfiguram o fazer pedagógico como mera execução de tarefas prescritas. A lógica taylorista, outrora restrita à indústria, adentra o campo educacional, impondo rotinas repetitivas e esvaziadas de sentido formativo. Cada ação pedagógica passa a ser registrada, monitorada e quantificada, submetendo o professor a um regime permanente de vigilância e cobrança por produtividade. De acordo com Venco (2025).

[...] a precariedade multiforme emergiu como uma dimensão perene no funcionalismo público e irrompe como um desafio para compreender os nós que atam trabalhadores e trabalhadoras estáveis e não-estáveis em uma amarra de subsunção do trabalho à lógica do capital no interior do Estado e da função pública (p. 06).

Venco (2025), aponta que a precariedade não é um fenômeno conjuntural ou transitório, mas sim estruturante e duradouro no setor público contemporâneo. Essa visão está alinhada a autores como Pierre Dardot e Christian Laval (2016), que apontam a colonização do Estado pela lógica empresarial. Desse modo, compreender essas formas de precarização se torna urgente e complexo, pois rompe com as visões simplistas que associavam o funcionalismo público exclusivamente à estabilidade e à proteção social, ou seja, há um chamado para reformular categorias analíticas e reconhecer novas formas de vulnerabilidade que atingem inclusive quem possui vínculos formais. 

Mesmo aqueles que gozam de estabilidade (como concursados) não estão imunes às transformações neoliberais. Ao mesmo tempo, a convivência entre vínculos distintos (efetivos, temporários, terceirizados, bolsistas etc.) cria um campo de conflitos e alianças frágeis, marcado pela fragmentação e pela competição. A subsunção do trabalho à lógica do capital, dentro da função pública, historicamente associada ao bem comum, o trabalho vem sendo cada vez mais submetido aos imperativos do mercado: eficiência, produtividade, metas, austeridade fiscal e gestão empresarial, ou seja, a função pública deixa de ser um campo de promoção de direitos sociais e se aproxima de uma lógica gerencialista e privatizante. Isso implica a erosão do sentido ético-político do trabalho público, que passa a ser visto como mercadoria ou custo (Venco, 2025).

Na lógica gerencialista, a intensificação do trabalho, combinada à ausência de reconhecimento social, à instabilidade contratual e ao isolamento nas decisões pedagógicas, gera um mal-estar estrutural que compromete tanto a saúde dos educadores quanto a qualidade das relações pedagógicas e o próprio sentido público da escola. Assim, a precarização do trabalho docente, portanto, não deve ser compreendida apenas como uma condição laboral adversa, mas como parte de uma estratégia de reconfiguração da escola pública segundo os imperativos da racionalidade neoliberal. Ao fragilizar os vínculos, rebaixar a formação e esvaziar a autonomia pedagógica, o Estado gerencial amplia o controle sobre os sujeitos e reorienta a função da educação para a lógica do capital. Resistir a esse processo exige fortalecer a ação coletiva, defender condições dignas de trabalho e reafirmar o compromisso com uma formação crítica, democrática e emancipadora no cotidiano escolar.

5 CONCLUSÃO

A análise das políticas educacionais recentes no Brasil evidencia que a reforma empresarial da educação se configura como um projeto político-ideológico alinhado ao neoliberalismo e à Nova Gestão Pública, cujo objetivo é subordinar a escola pública aos interesses do mercado e à lógica da eficiência produtivista. A imposição da BNCC e da Reforma do Ensino Médio revela esse movimento ao reconfigurar o currículo com base em competências instrumentais, esvaziando a função social da educação e desvalorizando os saberes críticos e humanísticos.

Nesse cenário, observa-se a intensificação da precarização docente em múltiplas dimensões, objetiva, subjetiva e simbólica, marcada por sobrecarga, desvalorização, controle gerencial e sofrimento psíquico. O modelo de accountability, sustentado por avaliações externas padronizadas, acentua desigualdades ao responsabilizar individualmente docentes e escolas por problemas estruturais do sistema educacional.

Além disso, a retórica da inovação e da qualidade encobre a retirada do Estado e a expansão de parcerias público-privadas, promovendo um currículo voltado à conformação subjetiva e à reprodução dos valores do capital. Ainda assim, a escola pública resiste como espaço de disputa e criação, por meio de práticas pedagógicas contra-hegemônicas que reafirmam a centralidade da educação emancipadora.

Diante disso, defende-se a urgência de um projeto educacional comprometido com a valorização do trabalho docente, a autonomia pedagógica, o financiamento público e a gestão democrática. Resistir à reforma empresarial da educação implica articular teoria e prática, mobilizar sujeitos coletivos e reafirmar a escola como direito social, bem comum e instrumento de emancipação frente à racionalidade neoliberal.
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